PARECER N.º 1733, DE 2005

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, sobre o Processo RGL n.º 3816, de 2004


Adoto a manifestação exarada às fls. 761/762, da nobre deputada Rosmary Corrêa, como parecer emanado por esta relatora designada para tal.

a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovado o parecer da relatora pelo arquivamento da proposição.

Sala das Comissões, em 4/8/2005

a) Ítalo Cardoso – Presidente

Hamilton Pereira – Ana Martins – Rosmary Corrêa – Ana do Carmo – Ítalo Cardoso.

Manifestação a que se refere o Relator

O nobre Deputado Renato Simões, Presidente desta Comissão de Direitos Humanos, requereu a juntada de documentos referentes a denúncias de irregularidades que teriam ocorrido na Penitenciária de Potim, no Vale do Paraíba.

Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembléia determinou que, após autuada e publicada, a matéria fosse encaminhada ao exame desta Comissão de Direitos Humanos.

Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, podemos verificar, pela documentação contida nos autos, que as supostas denúncias de irregularidades praticadas na Penitenciária de Potim foram objeto de exaustiva investigação, por meio de sindicância administrativa e de inquérito policial, em que foi oferecida aos acusados ampla possibilidade de defesa.

Concluídas as investigações, não restou demonstrada a existência de tais irregularidades (fls. 40/46).

Na mesma ocasião, dois agentes de segurança do presídio foram indiciados, um pelo crime de peculato, outro pelo delito de tráfico de entorpecentes em concurso com tentativa de facilitação de fuga de preso, sujeitando-se, posteriormente, a processo administrativo e criminal (fls. 47/92). 

Foi investigada, inclusive, suposta prática de agressão verbal e física envolvendo diretores do presídio e um desses agentes de segurança, que foi rechaçada por depoimentos testemunhais, tanto em âmbito administrativo quanto em inquérito policial.   

Em relação ao ato de paralisação dos serviços realizado pelos agentes de segurança daquele presídio em 18/04/04, também sofreu investigação por meio de sindicância administrativa, em que foi apontada a responsabilidade administrativa dos próprios funcionários (fls. 94/183). Nesse evento, não se apurou nenhuma irregularidade envolvendo a direção do presídio.

Outros documentos que foram anexados aos autos referem-se a diversos comunicados de eventos ocorridos na Penitenciária de Potim, que se referem a ocorrências rotineiras envolvendo os sentenciados. Também não encontramos nenhuma irregularidade na feitura desses comunicados. 

Após análise minuciosa de toda a documentação apresentada, não encontramos elementos suficientes que pudessem apontar a prática de atos violadores dos direitos humanos por parte dos diretores ou dos agentes de segurança do citado presídio. Todas as condutas que, supostamente, poderiam revelar violação aos direitos humanos foram, como já mencionado antes, investigadas à exaustão, garantindo-se às pessoas envolvidas ampla possibilidade de defesa.  

Desta forma, não vislumbramos no presente caso nenhuma irregularidade que possa ensejar, nos termos do artigo 31, § 20, a atuação desta Comissão de Direitos Humanos.

Diante do exposto, propomos a esta Comissão de Direitos Humanos que, após tomar ciência da matéria em questão, determine o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 3816, de 2004.

É o nosso parecer.

a) ROSMARY CORRÊA

